Exmo Senhor Presidente da Assembleia da República, Exa

Exmos Senhores Deputados da Assembleia da República, Exas

Exmos Senhores membros do Conselho de Ministros, Exas

Minhas Senhoras e Meus Senhores 
Introdução

É para mim uma subida honra e motivo de satisfação dirigir-me a esta magna Assembleia para apresentar as respostas referentes às questões colocadas pela Bancada da FRELIMO.

A Bancada da FRELIMO pretende saber que acções concretas o Governo está levando a cabo para minorar a pandemia do HIV/SIDA em Moçambique, cumprindo assim alguns dos objectivos traçados no programa do Governo, que são:

Redução do número de infecções 

Transformação do combate ao HIV/SIDA numa Urgência Nacional

Redução da estigmatização, entre outros.

Conceitos básicos sobre o HIV/SIDA

Começarei por abordar alguns conceitos básicos relacionados com o HIV/SIDA. (slide 1)

O SIDA é uma doença causada pelo vírus de imunodeficiência humana mais conhecido por HIV e caracteriza-se por um conjunto de sinais e sintomas, derivados da redução da capacidade do sistema de defesa do organismo humano às infecções e outros agentes causadores de doença. (slide 2). No nosso Pais os sinais e sintomas mais frequentes da doença são o emagrecimento progressivo, a fraqueza, a perda do apetite, as febre e tosse prolongadas e a diarreia crónica. 

As principais formas de transmissão da infecção por HIV, são as seguintes:

    Relações sexuais não protegidas com pessoas infectadas (slide 3). Mais de 95% dos casos de infecção pelo vírus HIV são devidas a relações sexuais.
    Através de objectos perfurantes, cortantes contendo sangue contaminado (material médico contaminado, partilha  de agulhas no seio de drogados ou de lâminas) (slide 4)

    Transmissão da Mãe seropositiva para o filho, durante a gravidez, parto ou aleitamento (slide 4)

    Transfusão de sangue contaminado

    (Slides 5, 6, 7, 8 e 9)

O primeiro caso de SIDA em Moçambique foi diagnosticado em 1986. Tratava-se de um cidadão estrangeiro que já vinha infectado quando entrou no nosso País.

Entretanto no decurso de 1987 foram notificados os primeiros 5 casos clínicos em cidadãos nacionais. Nos anos seguintes, a prevalência cresceu progressivamente.

A última ronda de vigilância epidemiológica do HIV, realizada em 2004, nos 36 postos sentinela de todo o país, revelou uma seroprevalência de infecção pelo HIV de 16,2% no seio dos moçambicanos com idades compreendidas entre os 15 e 49 anos de idade, variando desde 8,6% em Cabo Delgado e 26,5% em Sofala. Isto significa que em cada seis moçambicanos adultos um está infectado pelo HIV.

Estima-se que em 2004, existiam 1, 4 milhões de moçambicanos infectados por HIV, dos quais 80.000 eram crianças, 570.000 homens e 800.000 mulheres. Este facto demonstra claramente uma feminização do SIDA. A vulnerabilidade da mulher ao HIV e SIDA para além de factores biológicos, também se deve a factores sócio económicos que afectam negativamente a rapariga e a mulher jovem.

Em 2004, registaram-se no país 109.000 (cento e nove mil) novos casos de HIV/SIDA dos quais 34.000 (trinta e quatro mil) em raparigas com menos de 20 anos. No mesmo ano ocorreram 97.000 (noventa e sete mil) óbitos dos quais  cerca de 20.000 (vinte mil) em crianças com menos de 5 anos de idade. Esta elevada mortalidade que causa luto e dor no nosso povo e originou até agora cerca de 270.000 orfãos com menos de 17 anos.

O SIDA não é somente um dos principais problemas de saúde pública, mas também o factor que mais contribui para o agravamento da pobreza das famílias e dos indivíduos, redução da sua capacidade para o trabalho, redução da esperança de vida constituindo assim, uma ameaça para o desenvolvimento sócio-económico do nosso país. 

O que vai suceder se não conseguirmos controlar a situação? 

1.      O decréscimo da esperança média de vida. Em 2004 por exemplo, sem o HIV e SIDA a esperança média de vida deveria ser de 46.4 anos, mas devido ao HIV e SIDA foi de 38 anos.

2.      Até 2010 espera-se que tenhamos uma perda de 9.200 (nove mil e duzentos) professores e mais de 6.000 (seis mil) profissionais de saúde. Isto irá levar a uma diminuição do número de professores e de profissionais da saúde, na medida em que a nossa capacidade de formação será menor do que o ritmo da morte!

3.      Superlotação das Unidades Sanitárias e gastos astronómicos com medicamentos e outras intervenções no âmbito do combate a esta pandemia, diminuindo assim a disponibilidade financeira para outras acções de saúde.

Resposta Nacional ao HIV/SIDA

Como é que temos estado a responder à pandemia do HIV/SIDA?

Em Fevereiro de 1988, para fazer face a esta crescente epidemia, foram criadas as  primeiras estruturas dedicadas ao combate ao SIDA, com a  formação no Ministério da Saúde da Comissão Nacional de Combate ao SIDA. 

Em 1999, no prosseguimento da luta contra a doença criou-se um Grupo Técnico de Apoio à Luta contra o HIV/SIDA, que compreendia, além do Ministério da Saúde, outras estruturas de investigação que podiam contribuir para o melhor conhecimento da doença. Paralelamente elaborou-se o Plano Estratégico Nacional de Combate às DTS/HIV/SIDA 2000/2002. 

No ano 2000, pelo Decreto 10/2000 de 23 de Maio, do Conselho de Ministros, foi criado o Conselho Nacional de Combate ao SIDA, que entre outras atribuições, tem a responsabilidade de coordenar a resposta multissectorial, contra a epidemia do HIV/SIDA, gerir os recursos adstritos ao programa, angariar financiamento e abordar a epidemia nas suas dimensões económica, sócio cultural de saúde pública e de desenvolvimento.

Este órgão, dirigido pela Primeira Ministra tem uma composição multissectorial, integrando Ministros, Organizações representando a sociedade civil e individualidades. 

Com o intuito de desenvolver uma resposta nacional abrangente e coordenada ao HIV/SIDA foi definido e aprovado o Plano Estratégico Nacional de Combate ao SIDA 2004-2009, aprovado pelo Conselho de Ministros em Novembro de 2004, tendo sido retomado pelo Programa Quinquenal do Governo, 2005-2009. 

Só por si estes factos demonstram que o Governo de Moçambique considera o HIV/SIDA uma Urgência Nacional, conforme referenciado na página 150 do Programa Quinquenal do Governo para 2005-2009 e no Plano Económico e Social do nosso Governo para 2005.

Existem 7 áreas de intervenção no combate ao HIV/SIDA: Prevenção, Advocacia, Redução do Estigma e Discriminação, Cuidados e Tratamento, Mitigação do Impacto, e Coordenação da Resposta Nacional.

À excepção da área de Coordenação da Resposta Nacional, que é da responsabilidade directa do CNCS, e da área de Cuidados e Tratamento que é da responsabilidade do Ministério da Saúde, todas as restantes áreas são implementadas por todos os sectores e pela sociedade civil. 

Área da Prevenção

O Governo considera a prevenção do HIV e SIDA a primeira prioridade no combate a esta pandemia. Por outras palavras, a primeira preocupação do Governo é que nenhum cidadão Moçambicano seja infectado pelo vírus do SIDA. 

E porquê? Porque o SIDA é uma doença para a qual não existe cura. Uma vez a pessoa infectada pelo vírus ela permanecerá infectada para sempre. Assim, a educação para a saúde e o aconselhamento, em palestras nas unidades sanitárias e nas comunidades são actividades realizadas em todo o país de uma forma constante.

O que se pretende com as palestras, as sessões de esclarecimento e o aconselhamento é que os nossos compatriotas percebam:

1.   O que é o HIV-SIDA

2.   Como é que uma pessoa pode ficar infectada com o vírus

3.   A necessidade imperiosa de termos uma vida sexual segura (pois como explicamos anteriormente, mais de 95% dos casos de SIDA são devidos a práticas sexuais de risco) evitando assim por a nossa saúde e a nossa vida em perigo

Nas Unidades Sanitárias, o Governo tem estado a priorizar a Biossegurança nos Hospitais, através da formação de pessoal nessa área, utilização de seringas descartáveis, sempre que possível, e esterilização de todo o material utilizado nas acções médicas. 

Um exemplo dos cuidados que o Governo atribui a Biossegurança é o da recente Campanha Nacional de Vacinação, em que vacinamos quase 10 milhões de crianças, tendo sido utilizada uma agulha diferente para cada criança vacinada contra o Sarampo. 

No diagnóstico e tratamento das Infecções de Transmissão Sexual foram capacitados  mais de 5000 profissionais de Saúde.

Desde 2001 foram criados no país, 155 Gabinetes de Aconselhamento e Testagem Voluntária e testadas mais de 350.000 pessoas. Os GATV’s são Serviços disponíveis nas Unidades Sanitárias, para todas as pessoas que necessitam e desejam  receber aconselhamento sobre Infecções de Transmissão Sexual, sobre o HIV e SIDA e que queiram fazer o teste para conhecer o seu estado de seropositividade em relação ao HIV.

Na área de prevenção, outros serviços disponíveis particularmente para a juventude são os Serviços Amigos dos Adolescentes e Jovens que visam capacitar aos jovens com habilidades para a vida. Este grupo populacional requer uma atenção muito especial, devido à sua particular vulnerabilidade e pelo que facto de os adolescentes com idades compreendidas entre os 10 e 14 anos constituírem a nossa janela de esperança, porque a prevalência de HIV/SIDA atinge os níveis próximos de “zero”. Daí que o Governo desenvolve actividades de educação concretas dirigidas a este grupo de adolescentes que se encontram nas escolas, e desenvolve as mesmas acções a nível das comunidades, para o caso dos adolescentes que não estão nas escolas.

A promoção do uso e distribuição de preservativos vulgarmente conhecidos como JEITO, têm sido outra das formas de prevenção usada particularmente em grupos considerados mais vulneráveis sendo distribuídos anualmente de forma gratuita cerca de 25.000.000 (vinte e cinco milhões) de preservativos. 

Na prevenção da transmissão vertical ou de Mãe para filho estão a ser capacitados os recursos humanos existentes, particularmente as enfermeiras de Saúde Materno Infantil, no sentido de  oferecer aconselhamento às grávidas. Mais de 45.000 mulheres foram testadas e aconselhadas. Dessas 45.000 mulheres 6000 foram HIV positivas e das quais mais de 3000 mulheres receberam tratamento preventivo.

A Transfusão de Sangue Segura é outra acção preventiva que é realizada nas Unidades Sanitárias, através da testagem de todo o sangue doado.

Nas zonas de maior movimento populacional e corredores de desenvolvimento de Maputo, Beira e Nacala, onde existe um risco acrescido de HIV/SIDA, devida à intensa movimentação das pessoas, nacionais e estrangeiras, são realizadas acções para evitar novas infecções e estabelecimento de postos de saúde (clínicas móveis), nos grandes entroncamentos/cruzamentos/postos de estacionamento, assim como nos grandes projectos, como na área de construção ou reabilitação de estradas e pontes.

Mas a luta para impedir que todos os dias mais moçambicanos fiquem infectados com o vires do SIDA, NAO É, NÃO PODE SER uma tarefa do Governo apenas. Cada um de nós tem responsabilidades, a começar por nós que nos encontramos nesta magna sala. A nossa responsabilidade começa com o nosso comportamento individual e prossegue no seio da família de cada um de nós. É necessário que nas nossas casas e famílias combatamos o HIV/SIDA. Se não nos despirmos dos preconceitos e não falarmos das formas de prevenção do HIV/SIDA com os nossos filhos e filhas SOBRETUDO ANTES DOS 15 ANOS, muitos deles vão ficar infectados, vão adoecer e morrer. Assim perderemos a batalha ao nível familiar. Ao perdermos a batalha nos nossos lares, estaremos a perder a batalha a nível nacional. 

Repito: a prevenção é uma tarefa de todos nós. Por isso, gostaria de apelar que nos uníssemos todos em acções de prevenção mais enérgicas. Por mais que esteja disponível o tratamento, uma pessoa infectada não fica curada, por isso a aposta do Governo é na prevenção de novas infecções, particularmente nos grupos mais jovens. 

Área do Tratamento

Em Moçambique o tratamento antiretroviral (isto é o tratamento de pessoas com medicamentos que reduzem a quantidade de vírus dentro do nosso corpo) iniciou em 2002, de forma reduzida, na altura, devido ao custo elevado dos medicamentos antiretrovirais. Com o desenvolvimento dos medicamentos genéricos que são muito mais baratos, o Governo iniciou em 2004 o tratamento antiretroviral em maior escala.

Existem actualmente no país 31 Unidades sanitárias que cobrem  todas as Províncias onde é feito tratamento antiretroviral. Neste momento mais de 15.000 moçambicanos beneficiam deste tratamento a titulo gratuito. 

Este número vai continuar a aumentar e a estender-se progressivamente por todos os Distritos do País.

No entanto todos devemos estar claros dos cursos que envolve tratar um doente com antiretrovirais:

No tratamento antiretroviral, o doente precisa de ser acompanhado através da realização de testes laboratoriais, tratamento e também através de cuidados ao domicílio. Nos cuidados ao domicílio, já foram prestados cuidados a mais de 31.000 pessoas vivendo com HIV e SIDA. Excluíndo o tempo de internamento, tempo e serviços dos trabalhadores de saúde e outros custos sociais, o tratamento por ano a um doente com SIDA  no Serviço Nacional de Saúde custa no mínimo 12.000.000,00 de Meticais, ou seja um milhão por mês. 

Para aqueles doentes que pagam do seu bolso e adquirem os medicamentos nas farmácias privadas a despesa mensal ronda os 2 milhões por mês.

Uma das manifestações do HIV e SIDA são as infecções oportunistas. Estas doenças oportunistas podem afectar qualquer parte do corpo. Uma das doenças oportunistas que mais aflige a maior parte dos doentes é a Tuberculose. Para o Tratamento das Infecções Oportunistas também estamos a capacitar os trabalhadores de saúde e a intensificar a distribuição de medicamentos para o efeito.

Área de Mitigação

Mas o SIDA não afecta apenas o doente infectado pelo vírus, ele tem efeitos devastadores na família a que o doente pertence. Porquê?

Porque o doente é frequentemente a pessoa que assegura o sustento da família. Com a evolução da doença, primeiro deixa de trabalhar, o que arrasta toda a família para a pobreza caracterizada em primeiro lugar pela falta de alimentos. Mais tarde, com a morte do doente surge o drama das crianças órfãs. Como anteriormente referimos, existem actualmente no nosso País cerca de 270.000 crianças orfãs de pais que faleceram com SIDA. E este número continua a aumentar rapidamente.
No âmbito da redução do impacto negativo que a pandemia do HIV e SIDA provoca, o Governo em colaboração com a sociedade civil, tem estado a promover a criação de associações de pessoas vivendo com o HIV e SIDA, e a estimular e apoiar as afetividades de geração de rendimentos contribuindo assim para a redução  da pobreza absoluta no seio de cada família. Também têm desenvolvido acções de apoio e assistência psico-social e material às Crianças Órfãs. Em relação às crianças órfãs o nosso objectivo final é a integração dessas crianças noutras famílias, assim como a capacitação das comunidades para assistência às Crianças Órfãs.

Os orçamentos alocados directamente para a área de prevenção, tratamento e mitigação do HIV e SIDA em 2005 ascendem a 45.000.000 (quarenta milhões) de USD, considerando as intervenções do Conselho Nacional de combate ao SIDA e do Ministério da Saúde.

Intervenções para a Transformação do Combate ao HIV/SIDA numa Urgência Nacional

Conforme espelhado no Programa Quinquenal do Governo de 2005 a 2009, na página 150, para que o HIV/SIDA seja abordado como uma urgência nacional todos temos de participar no seu combate, sobretudo nas áreas de prevenção e mitigação. Aqui, gostaria de saudar a Assembleia da República, por ter criado uma Comissão específica do HIV/SIDA. De um modo geral, foram e estão sendo adoptadas as seguintes abordagens:

As Acções de combate ao HIV/SIDA estão sendo integradas de forma transversal em todos os instrumentos de planificação e acção do país, tanto globais, como sectoriais.

As autoridades e líderes locais e de outros níveis são envolvidos nos exercícios de planificação, implementação e monitoria de actividades. ESTE É UM ASPECTO CENTRAL DA PREVENÇÃO.

Os órgãos de informação foram convidados a participar de forma muito concreta na difusão de mensagens, que possam contribuir para a redução dos comportamentos de risco e na mobilização de toda a sociedade para o seu envolvimento no combate ao HIV/SIDA.

Combate ao Estigma e discriminação

Um dos aspectos que mais preocupa o Governo é a discriminação a que frequentemente são sujeitas as pessoas portadoras do Vírus do SIDA. O Governo defende que as pessoas vivendo com o HIV/SIDA têm os mesmos direitos que quaisquer outras pessoas, pelo que não devem de forma alguma ser discriminadas nem estigmatizadas.

No âmbito do combate ao estigma e discriminação, esforços têm sido feitos no sentido de preencher as lacunas legais com vista à protecção do cidadão e salvaguarda dos seus direitos fundamentais, conforme preconizado na lei no 5 / 2002, bem como criar condições para maior integração dos serviços que incluem também o envolvimento das próprias pessoas vivendo com o HIV/SIDA.

O Governo tem estado a promover a divulgação da lei 5/2002 de 5 de Fevereiro sobre o HIV/SIDA e o trabalhador, bem como a sua aplicação no local de trabalho.

Algumas medidas de controlo na aplicação da lei incluem a aplicação de medidas adequadas aos prevaricadores, como foi o caso de duas empresas do ramo de desminagem, nas Províncias de Manica e de Sofala que violaram a lei 5/2002 no que refere ao recrutamento de trabalhadores candidatos a emprego, condicionando-os a realização de testes de HIV/SIDA para o acesso às vagas.

Contra estas empresas foram levantados autos de notícias e os valores de multa a serem pagos foram fixados em 134.435.640,00 e 114.942.510,00 Mts respectivamente.

Devemos no entanto reconhecer que uma das dificuldades encontradas na implementação de medidas contra o estigma e a discriminação no local de trabalho é o deficit de regulamentação, por inexistência do Regulamento da aplicação da Lei 5/2002.

Experiências positivas em Moçambique

Gostaríamos agora de saudar de forma especial os nossos parceiros pelo seu envolvimento na luta contra a epidemia do HIV/SIDA. Esse engajamento, porque feito de uma forma coordenada com o Governo e adoptando os mesmos instrumentos de referência, contribui para a diminuição da dispersão de esforços e de recursos e para uma mais eficiente implementação das acções de combate ao HIV/SIDA.

A mobilização de diversos actores de todos os sectores para se envolverem na luta contra a epidemia, desde as instituições dos sectores público e privado até as organizações de base comunitária e líderes locais, constitui um dos aspectos mais positivos a considerar.

Ao terminar, gostaria de realçar que muito trabalho foi realizado. Mas muito mais trabalho há ainda por realizar. Não apenas mais trabalho, como também trabalho de maior qualidade. 

Assim, gostaria de convidar a todos a fazer uma reflexão sobre qual o caminho a percorrer daqui para diante e sobre qual a responsabilidade de cada um de nós.

                                Temos de intensificar e melhorar a qualidade das acções no âmbito da prevenção.

Temos de resistir à tentação facilitista de importar mensagens de outros países e implantá-las de forma mecânica no nosso país. 

Se queremos que as nossas mensagens, as nossas palestras e o nosso aconselhamento conduzam realmente a uma mudança de comportamento dos nossos compatriotas, temos de ter em conta os nossos valores culturais.

Temos de envolver e responsabilizar cada vez mais os líderes comunitários do nosso País, aqueles que ao nível da aldeia, da povoação, do bairro, da igreja, da mesquita, do clube desportivo, são respeitados e seguidos nos seus conselhos e orientações.

Temos de melhorar muito mais a biossegurança nas nossas unidades sanitárias.

    Temos que continuar a expandir o tratamento antiretroviral até atingirmos pelo menos todos os distritos do país.

    Temos que valorizar a nossa cultura e tradição e responsabilizarmo-nos pelos orfãos.

    Temos que cuidadosamente diagnosticar e suprir todas as lacunas existentes na nossa legislação, lacunas essas que abrem espaço para a discriminação das pessoas vivendo com o HIV e SIDA.

    Temos finalmente que melhorar sempre mais os esforços de coordenação entre todas as organizações empenhadas na luta contra o HIV e SIDA no nosso país.

Exmo Senhor Presidente da Assembleia da República, Exa

Exmos Senhores Deputados da Assembleia da República, Exas

Exmos Senhores membros do Conselho de Ministros, Exas

Minhas Senhoras e Meus Senhores 

Todos nós somos poucos para as duras batalhas que se antecipam. Sob a Direcção do nosso Governo, todos unidos no mesmo desígnio, intensifiquemos o combate ao HIV e SIDA contribuindo para construir um futuro radioso para os nossos filhos, para as gerações vindouras desta Pátria de Mondlane, de Samora, desta Pátria Amada que é de todos nós.

Muito Obrigado pela vossa atenção.
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